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II - cargos do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Ad-
ministrativos em Educação, previsto pela Lei no 11.091, de 12 de
janeiro de 2005, sendo 212 (duzentos e doze) cargos de nível superior
classe E e 318 (trezentos e dezoito) cargos de nível intermediário
classe D, na forma descrita no Anexo desta Lei.

Art. 11. Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo fe-
deral, os seguintes Cargos de Direção - CD e as seguintes Funções
Gratificadas - FG, para compor a estrutura da UFCA, sendo:

I - 7 (sete) CD-2;

II - 25 (vinte e cinco) CD-3;

III - 58 (cinquenta e oito) CD-4;

IV - 101 (cento e uma) FG-1;

V - 101 (cento e uma) FG-2;

VI - 76 (setenta e seis) FG-3; e

VII - 114 (cento e quatorze) FG-4.

Art. 12. A criação dos cargos e funções prevista nesta Lei
fica condicionada à sua expressa autorização em anexo próprio da lei
orçamentária anual com a respectiva dotação suficiente para seu pri-
meiro provimento, nos termos do § 1o do art. 169 da Constituição
Federal.

Parágrafo único. Se a autorização e os respectivos recursos
orçamentários forem suficientes somente para provimento parcial dos
cargos, o saldo da autorização e das respectivas dotações para seu
provimento deverá constar de anexo da lei orçamentária correspon-
dente ao exercício em que forem considerados criados e providos.

Art. 13. A UFCA encaminhará ao Ministério da Educação
proposta de estatuto para aprovação pelas instâncias competentes, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias contado da data de provimento dos
cargos de Reitor e Vice-Reitor pro tempore.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de junho de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Aloizio Mercadante
Miriam Belchior

ANEXO

QUADRO DE PESSOAL EFETIVO

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR (Classe E) QUANTIDADE
Administrador 45
Analista de Tecnologia da Informação 12
Arquiteto e Urbanista 3
Arquivista 2
Assistente Social 5
Auditor 4
Bibliotecário - Documentalista 15
Biólogo 3
Contador 5
Economista 2
Enfermeiro do Trabalho 2
Enfermeiro/Área 10
Engenheiro/Área 5
Engenheiro Agrônomo 4
Engenheiro de Segurança do Trabalho 2
Fisioterapeuta 4
Jornalista 4
Médico/Área 8
Médico Veterinário 5
Nutricionista 3
Pedagogo 20
Psicólogo/Área 5
Secretária-Executiva 21
Técnico em Assuntos Educacionais 15
Tradutor e Intérprete 5
Zootecnista 3
TO TA L 212

CARGOS DE NÍVEL INTERMEDIÁRIO
(Classe D)

QUANTIDADE

Assistente em Administração 204
Técnico em Anatomia e Necropsia 4
Técnico de Laboratório/Área 34
Técnico de Tecnologia da Informação 30
Técnico em Contabilidade 10
Técnico em Segurança do Trabalho 6
Técnico em Enfermagem 20
Técnico em Enfermagem do Trabalho 2
Técnico em Nutrição e Dietética 2
Tradutor Intérprete de Linguagem de Sinais 6
TO TA L 318

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 33, DE 2013

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o disposto no art. 6º da Resolução nº 01/2011-CN,
que "dispõe sobre a Representação Brasileira no Parlamento do Mer-
cosul, sua composição, organização e competências", e para os efeitos
do que determina o art. 10 da referida Resolução, resolve:

Art. 1º Designar o Senador ANTONIO CARLOS VALA-
DARES, na condição de membro titular da Representação Brasileira
no Parlamento do Mercosul, e o Senador ACIR GURGACZ, na
condição de membro suplente, em virtude de anuência expressa de
Ss. Exªs, aposta no Ofício nº 087/2013-GLDBAG, da Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo no Senado Federal.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Senado Federal, 3 de junho de 2013.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 34, DE 2013

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 598, de 27 de de-
zembro de 2012, que "Abre crédito extraordinário, em favor de di-
versos órgãos e empresas estatais, para os fins que especifica", teve
seu prazo de vigência encerrado no dia 3 de junho do corrente ano.

Congresso Nacional, em 5 de junho de 2013.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 35, DE 2013

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 599, de 27 de de-
zembro de 2012, que "Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, com o
objetivo de compensar perdas de arrecadação decorrentes da redução
das alíquotas nas operações e prestações interestaduais relativas ao
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação - ICMS, institui o Fundo de Desen-
volvimento Regional e dá outras providências", teve seu prazo de
vigência encerrado no dia 3 de junho do corrente ano.

Congresso Nacional, em 5 de junho de 2013.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 36, DE 2013

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 601, de 28 de de-
zembro de 2012, que "Altera as Leis nº 12.546, de 14 de dezembro de
2011, para prorrogar o Regime Especial de Reintegração de Valores
Tributários para as Empresas Exportadoras - Reintegra, e para de-
sonerar a folha de pagamentos dos setores da construção civil e
varejista; nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, que reduz as alí-
quotas das contribuições de que tratam os incisos I e III do caput do
art.22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; nº 10.931, de 2 de
agosto de 2004, que dispõe sobre o patrimônio de afetação de in-
corporações imobiliárias; nº 12.431, de 24 de junho de 2011; e nº
9.718, de 27 de novembro de 1998, para permitir às pessoas jurídicas
da rede de arrecadação de receitas federais deduzir o valor da re-
muneração dos serviços de arrecadação da base de cálculo da Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins; e dá
outras providências", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 3
de junho do corrente ano.

Congresso Nacional, em 5 de junho de 2013.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 37, DE 2013

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 603, de 18 de janeiro
de 2013, que "Altera a Medida Provisória nº 587, de 9 de novembro
de 2012, que autoriza para a safra 2011/2012 o pagamento de valor
adicional ao Benefício Garantia-Safra, de que trata a Lei no 10.420,
de 10 de abril de 2002; amplia para o ano de 2012 o Auxílio Emer-
gencial Financeiro, de que trata a Lei no 10.954, de 29 de setembro de
2004; e estabelece medidas para aquisição de milho em grãos para o
atendimento ao Programa de Venda Balcão aos pequenos criadores
situados nos Municípios da área de atuação da Superintendência do

Desenvolvimento do Nordeste - Sudene", teve seu prazo de vigência
encerrado no dia 3 de junho do corrente ano.

Congresso Nacional, em 5 de junho de 2013.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 38, DE 2013

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 604, de 18 de janeiro
de 2013, que "Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios
do Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no valor de
R$ 361.368.057,00, para os fins que especifica", teve seu prazo de
vigência encerrado no dia 3 de junho do corrente ano.

Congresso Nacional, em 5 de junho de 2013.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 39, DE 2013

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 605, de 23 de janeiro
de 2013, que "Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, na parte
em que cria a Conta de Desenvolvimento Energético e estabelece seus
objetivos", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 3 de junho do
corrente ano.

Congresso Nacional, em 5 de junho de 2013.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Congresso Nacional
.

MEDIDA PROVISÓRIA No- 618, DE 5 DE JUNHO DE 2013

Altera a Lei no 10.552, de 13 de novembro
de 2002, para dispor sobre a concessão de
garantia da União a entidades controladas
indiretamente pelos entes da Federação; au-
toriza o aumento do capital social da VA-
LEC - Engenharia, Construções e Ferrovias
S.A.; autoriza a União a renegociar con-
dições financeiras e contratuais das opera-
ções de crédito com o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES que menciona; altera o cálculo da
receita líquida real dos Municípios, para
adequação à Lei no 10.527, de 8 de agosto
de 2002; autoriza a União a conceder cré-
dito ao BNDES, no montante de até R$
15.000.000.000,00 (quinze bilhões de
reais), em condições financeiras e contra-
tuais que permitam o seu enquadramento
como instrumento híbrido de capital e dí-
vida ou elemento patrimonial que venha a
substituí-lo na formação do patrimônio de
referência; promove ações de cooperação
energética com países da América Latina; e
dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o A Lei no 10.552, de 13 de novembro de 2002, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o ....................................................................................
..........................................................................................................

II - conceder garantia da União às entidades da adminis-
tração pública federal indireta, inclusive suas controladas, e aos
Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às suas entidades
da administração pública indireta, inclusive suas controladas, em
operação de crédito interno, observados os requisitos previstos no
§ 1o do art. 40 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de
2000." (NR)

Art. 2o Fica autorizado o aumento do capital social da VALEC
- Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., no montante de até R$
15.000.000.000,00 (quinze bilhões de reais), destinado a honrar com-
promissos assumidos com os concessionários que irão explorar os tre-
chos ferroviários definidos em ato do Ministro de Estado da Fazenda.

§ 1o Para a cobertura do aporte de que trata o caput, a União
poderá emitir, sob a forma de colocação direta, em favor da VALEC,
títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas características se-
rão definidas em ato do Ministro de Estado da Fazenda.

Atos do Poder Executivo
.
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